
INVESTIGAÇÕES O Congresso poderá criar CPIs para apurar ação da
máfia dos automóveis “salvados” e os conflitos fundiários
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Valadares é autor

de projeto

aprovado ontem

Em reunião secreta,
senadores acolheram a
indicação de Alexandre

Schwartsman para o
cargo de diretor de

Assuntos Internacionais
do Banco Central.

Acordo garante votação
e beneficia aposentados
O líder do governo, Aloizio Mercadante, anunciou ontem – depois de um dia inteiro
de negociações – entendimento para mudar a proposta e beneficiar aposentados
que tenham doenças incapacitantes para o trabalho. CCJ se reúne às 10h de hoje

CONSENSO Líderes de todos os partidos definem que mudanças serão feitas em proposta de emenda constitucional paralela

Depois da segunda reunião do
dia com os líderes partidá-
rios, Mercadante informou

que, pelo acordo, será dobrado o piso

de isenção da contribuição previ-
denciária de 11% para aposentados
com doenças graves. Outros pontos
da reforma devem sofrer alterações.

Os partidos de oposição concorda-
ram em não obstruir a votação na
CCJ, segundo os líderes do PSDB, Ar-
thur Virgílio, e do PFL, José Agripino.

Página 3
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Frente defende
amplo uso do
software livre

A Frente Par-
lamentar Mista
pelo Software
Livre se reúne
hoje, às 8h30,
na Câmara dos
Deputados, pa-
ra escolher seu
presidente.

C o m p o s t a
por 125 depu-
tados e 22 sena-
dores, a frente
defende o uso

de programas de computador
com o código-fonte público, li-
vremente distribuído. Esses
programas representam alter-
nativa aos produtos de grandes
empresas, que cobram royalties
elevados pelo uso. A senadora
Serys Slhessarenko (PT-MT),
indicada para presidir a frente,
defende a ampla utilização de
programas livres pela adminis-
tração pública.

Livre orientação
sexual também

busca apoios
O presidente do Senado, José

Sarney, foi convidado ontem
pelos senadores Sérgio Cabral
(PMDB-RJ) e Ideli Salvatti (PT-
SC) e deputados federais para
o lançamento da Frente Parla-
mentar Mista pela Livre Orien-
tação Sexual, a ser realizado em
8 de outubro, no Salão Negro do
Congresso Nacional.

– O Legislativo não pode fi-
car a reboque da sociedade,
que vem reconhecendo, na
prática, o direito à liberdade de
orientação sexual, e o respeito
que toda pessoa merece ao as-
sumir o que ela é e não sofrer
discriminação – afirmou Ideli.

ESFORÇO Jucá elogia o trabalho
do governo federal realizado
entre 1998 e 2002

Jucá registra
investigações

de dumping
O senador Romero Jucá

(PMDB-RR) congratulou-se
com o Departamento de Defe-
sa Comercial do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, pelo traba-
lho que vem realizando.

Em relatório anual publicado
recentemente, o departamen-
to informa que foram abertas,
entre 1998 e 2002, 198 investi-
gações, sendo 92% delas rela-
cionadas a casos de dumping (a
prática de preços artificialmen-
te baixos, para minar a concor-
rência). O relatório indica ain-
da que 48% das investigações
realizadas nesse período con-
duziram à aplicação de medi-
das de defesa comercial.

Jucá também destacou os re-
sultados do relatório anual de
2002 da Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa). Apesar de o
ano passado ter sido difícil para
o mercado de capitais e a bolsa
ter caído 7,5% em relação a
2001, alcançando um movi-
mento de R$ 139 bilhões, o se-
nador considera positivas as
iniciativas da Bovespa, como as
tentativas de diminuição de
impostos, divulgação das ativi-
dades, aprimoramento de ser-
viços e investimento em tec-
nologia.

– A existência de um merca-
do de capitais forte é condição
essencial para que seja alcan-
çado o desenvolvimento eco-
nômico – disse.

O senador destacou ainda
publicação pela Agência Naci-
onal do Petróleo (ANP) do es-
tudo “Perspectivas para o De-
senvolvimento do Refino de
Petróleo no Brasil”, que contém
“conclusões alarmantes”, na
opinião de Jucá: mantido o ní-
vel de consumo do país, o nível
de dependência externa au-
mentará de 17% para 35% até
o ano 2010.

– É o momento de tomar ini-
ciativas para expandir a capa-
cidade de refino no Brasil –
analisou o senador.
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Será realizada hoje, às 12h, sessão do Congresso Nacional para discutir projeto
de lei que dá ao orçamento do Ministério da Educação crédito suplementar de
R$ 269 milhões. Os recursos devem ser destinados ao Fundo de Financiamento
ao Estudante do Ensino Superior (Fies) e às universidades (PLN nº 29/2003).
A sessão do Senado, às 14h30, será dedicada ao exame de duas medidas
provisórias e um projeto de lei de conversão que trancam a pauta do Plenário.

Congresso discute verba complementar para a Educação

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Exploração Sexual ouve, às 11h,
a assessora especial da Secretaria de Direitos Humanos, Elizabeth Leitão. A comissão,
presidida pela senadora Patrícia Gomes (PPS-CE) – foto –, investiga a situação de
violência e as redes de exploração sexual de crianças e adolescentes no Brasil.

CPI da Exploração Sexual ouve especialista

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje, às 10h, o secretário de Planejamento da Bahia,
Armando Avena; às 11h, a presidente da Rede Feminina de Combate ao Câncer de Brasília, Maria
Thereza Simões Falcão; às 11h30, o presidente da Direct TV para a América Latina, Larry Chapman;
e, às 17h15, representantes internacionais do projeto Arquitetura Institucional do Sistema Único
de Segurança Pública.

Sarney tem quatro audiências marcadas para hoje

As emendas apresentadas pelos senado-
res à proposta de reforma da Previdência
devem ser votadas na reunião de hoje da
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), marcada para as 10h.

CCJ deve examinar destaques à reforma da Previdência

Hoje, às 18h30, será instalada uma comissão mista para analisar proposta que
estabelece normas para o plantio e comercialização de soja transgênica na safra de
2003/2004 (MP nº 131/03). O colegiado, formado por sete senadores e sete
deputados, com igual número de suplentes, deverá realizar estudos e emitir parecer
sobre o assunto. A medida provisória foi assinada pelo vice-presidente, José Alencar,
na última semana e tem sido alvo de grande polêmica por parte de ambientalistas.

Comissão mista estuda a soja transgênica

A Comissão de Fiscalização e Controle (CFC)
vota hoje, às 11h30, requerimentos solicitando
a convocação do ministro dos Transportes,
Anderson Adauto, para prestar esclarecimentos
sobre denúncias de procedimentos administra-
tivos adotados no Dnit e no ministério. Às 12h,
a Subcomissão das Agências Reguladoras
reúne-se para discutir projeto do Executivo.

Convocação de ministro
A Subcomissão de Cinema, Comunicação e
Informática discute, às 10h, o impacto da
reforma tributária na comunicação. Às 18h, a
Subcomissão dos Portadores de Necessidades
Especiais ouve o diretor de programas de
gestão do Ministério do Planejamento, Paulo
Daniel Lima, sobre portadores de necessidades
especiais nos quadros dos ministérios.

Audiências públicas

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Foram oferecidas cerca de 200 emendas
ao texto enviado pela Câmara dos
Deputados, aprovado pela CCJ na última
semana. O relator da proposta é o senador
Tião Viana (PT-AC).

Serys Slhessarenko
pode presidir
frente parlamentar
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CPI do Banestado terá mais 180 dias

Os senadores e deputados
da CPI do Banestado, que
investiga a remessa ilegal

de recursos por meio das contas
CC-5, aprovaram ontem a prorro-
gação por mais seis meses do pra-
zo de conclusão dos trabalhos. A
CPI terá até o dia 17 de abril para
votar o relatório final, dada à com-
plexidade das investigações.

A decisão precisa agora ser con-

firmada pela assinatura de pelo me-
nos um terço dos integrantes de
cada Casa do Congresso – 27 sena-
dores e 171 deputados, conforme
determina o Regimento Comum.

A partir da próxima semana, os
trabalhos da CPI devem se concen-
trar nas atividades das oito sub-
comissões criadas para investigar os
casos de evasão de divisas por todo
o país. Elas farão diligências nas ci-

dades de Rio de Janeiro (RJ), Belo
Horizonte (MG), São Paulo (SP),
Curitiba (PR), Foz do Iguaçu (PR),
São José do Rio Preto (SP) e Cam-
pinas (SP), além de Montevidéu,
capital do Uruguai, e terão 20 dias
para concluir os trabalhos.

A CPI criou também a subco-
missão de consolidação de propos-
tas legislativas sobre câmbio e
trânsito de capitais no país.

EDUCAÇÃO

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
relatório do senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN), favo-
rável, na forma de emenda
substitutiva, ao projeto do se-
nador Valdir Raupp (PMDB-
RO), que altera a lei de criação
do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do
Magistério (Fundef). A matéria
segue para análise na Comissão
de Educação (CE) em caráter
terminativo.

O projeto (PLS nº 33/2003)
recria dispositivo permitindo a
distribuição dos recursos do
Fundef com base nas matrícu-
las nos cursos de educação de
jovens e adultos. Tal dispositivo,
explicou Garibaldi, fora vetado
em 1997, o que levou estados e
municípios a reduzir a oferta de
cursos de alfabetização.

O projeto restringe o financi-
amento do Fundef às classes de
jovens e adultos em vez do en-

ERRO Segundo Garibaldi, veto
em 1997 levou à redução nos
cursos de alfabetização

Projeto muda regras para
uso de recursos do Fundef

sino supletivo, limitando o re-
passe de recursos aos estados
e municípios cujas taxas de
analfabetismo superem a mé-
dia nacional.

A CAE aprovou também rela-
tório favorável à concessão de
empréstimo de US$ 27,5 mi-
lhões para a Prefeitura de Por-
to Alegre, junto ao Fundo Fi-
nanceiro para o Desenvolvi-
mento da Bacia do Prata
(Fonplata).

Está marcada para as 12h de
hoje sessão do Congresso Na-
cional destinada a votar o pro-
jeto que reforça o orçamento
do Ministério da Educação
com um crédito suplementar
de R$ 269,086 milhões. A ma-
téria (nº 29/2003-CN) constou
da sessão do Congresso realiza-
da ontem, mas não chegou a
ser votada.

Os valores, a serem acresci-
dos ao Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social da União, já
foram aprovados pela Comis-

Congresso vota crédito
suplementar para o MEC

são Mista de Orçamento e se-
rão destinados às universida-
des e ao pagamento do Fundo
de Financiamento ao Estudan-
te do Ensino Superior.

Na sessão de ontem, presidi-
da pelo deputado Inocêncio
Oliveira (PFL-PE), também fo-
ram apresentados e lidos re-
querimentos para instalação de
três comissões parlamentares
mistas. Duas delas de Investi-
gação (CPIs) e uma especial
(veja reportagens sobre este as-
sunto na página 8).

Como não houve acordo en-
tre os líderes partidários, a Me-
dida Provisória nº 125/2003 se-
gue obstruindo a pauta de vo-
tações do Plenário do Senado.
A MP institui no país um siste-
ma de certificação para impor-
tação e exportação de diaman-
tes brutos. Com a aprovação
dessa medida provisória, fica-
ria proibida a entrada no Brasil
de diamantes provenientes de
áreas de conflito, assim como a
venda de diamantes brutos
com origem não legalizada.

Há ainda outra MP e um pro-
jeto de lei de conversão (PLV)
na pauta do Plenário. A MP nº
126/2003 define que a União
assume a responsabilidade ci-
vil perante os danos causados
por possíveis atentados terro-
ristas contra aeronaves opera-
das por empresas brasileiras de
transporte aéreo.

Se a pauta for desobstruída,
o primeiro item a ser aprecia-
do hoje é o projeto que cria o
Programa Nacional de Estímu-
lo ao Primeiro Emprego.

Sem acordo, pauta do
Plenário segue trancada

Acordo na Previdência
beneficia aposentados

Inativos com doenças
incapacitantes terão
maior piso de isenção.
Texto paralelo vai
contemplar mudanças

Depois de um dia inteiro de
negociações com partidos de
oposição e governadores, líde-
res do governo e dos partidos
da base governista no Senado
anunciaram um acordo para
mudar a reforma da Previdên-
cia e beneficiar aposentados
que tenham doenças incapa-
citantes para o trabalho.

Será dobrado o piso de isen-
ção da contribuição previden-
ciária de 11%, comparando-se
com os valores aprovados pela
Câmara. Assim, servidores ina-
tivos estaduais com essas do-
enças ficarão isentos até o va-
lor de R$ 2.400, aposentados fe-
derais até R$ 2.880 e pensionis-
tas de qualquer nível de gover-
no até R$ 4.800.

A informação foi dada pelo
líder do governo no Senado,
Aloizio Mercadante (PT-SP),
depois da segunda reunião do
dia com líderes de todos os par-
tidos, no início da noite de on-

tem. Na primeira reunião, pou-
co depois do meio-dia, os líde-
res haviam chegado a um acor-
do sobre a votação de 200
emendas destacadas para vota-
ção na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ).
Com o acordo, a reunião da CCJ
foi adiada de ontem para hoje,
às 10h.

Os partidos de oposição, con-
forme o líder do PSDB, senador
Arthur Virgílio (AM), concorda-
ram em não obstruir a votação
na CCJ, como fizeram na sema-
na passada, durante a discus-
são do parecer do relator da re-
forma previdenciária, senador

Tião Viana (PT-AC).
– Concordamos em não obs-

truir, mas não abrimos mão de
votar na CCJ nossas emendas
para alterar o texto da reforma
– acrescentou o líder de outro
partido de oposição, o PFL, se-
nador José Agripino (RN).

Nas negociações, ficou acer-
tado que todas as alterações a
serem feitas estarão em uma
proposta paralela de reforma
constitucional, que tramitará
junto com a reforma da Previ-
dência. A alternativa evitará
que a reforma tenha de voltar à
Câmara, para exame das modi-
ficações dos senadores. Assim,
a reforma será promulgada
como aprovada pelos deputa-
dos e as mudanças introdu-
zidas pelo Senado seguirão ao
exame dos deputados.

A reforma paralela terá uma
solução para problema do
subteto do Executivo. Uma das
idéias prevê que os governado-
res terão 60 dias para enviar às
assembléias projeto determi-
nando um novo salário do go-
vernador, desde que ele não
seja superior ao salário dos
desembargadores da Justiça es-
tadual – estes limitados a
90,25% do salário de ministro
do Supremo Tribunal Federal.

DIÁLOGO Mercadante negociou
em nome do governo federal
com governadores e oposição

O presidente da CCJ, senador
Edison Lobão (PFL-MA), adiou
mais uma vez, a pedido dos lí-
deres partidários, a indicação
do nome do relator da reforma
tributária. O anúncio, previsto
para ontem, deverá ser feito às
14h de amanhã e, até lá, líderes
governistas e oposicionistas
negociarão os primeiros pon-
tos das mudanças que os sena-
dores querem fazer na propos-
ta aprovada pelos deputados.

Depois de reunião, no início
da noite, entre lideranças par-
tidárias, o líder do PMDB no Se-

Adiada indicação de relator da tributária
nado, Renan Calheiros (AL), re-
afirmou que, “se a relatoria
couber ao PMDB, o relator será
o senador Romero Jucá”. A re-
forma tributária já está trami-
tando na Comissão de Justiça e
o prazo para apresentação de
emendas terminará nesta se-
mana.

O líder do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), ponderou que,
“se o governo não negociar, irá
colher com esse monstrengo de
reforma tributária aumentos
no risco Brasil e na desconfian-
ça dos investidores”.

DECISÃO Calheiros diz que
se relatoria couber ao PMDB o
indicado é Romero Jucá
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Mozarildo elogia atuação de Ciro Gomes
O senador Mozarildo Cavalcan-

ti (PPS-RR) elogiou ontem a atua-
ção do ministro da Integração Na-
cional, Ciro Gomes. De acordo
com o senador, o ministro promo-
veu ampla reestruturação da pas-
ta, responsável pela promoção de
políticas nacionais de desenvol-
vimento regional, “que se defron-
tava com o caos”. O parlamentar
disse que não havia no ministé-

rio qualquer tipo de controle ou
acompanhamento dos seus gastos.

– Durante quatro meses, o minis-
tro e sua equipe reorganizaram o
Ministério da Integração Nacional,
reformulando, equalizando e ade-
quando seus objetivos, projetos e
programas à filosofia do governo
Lula – afirmou o senador.

Para Mozarildo, outro ponto im-
portante da gestão de Ciro Gomes

Azeredo apóia criação do
Parlamento do Mercosul
Na opinião do senador,
medida é essencial
para que mercado
comum tenha maior
força política

A necessidade da criação do
Parlamento do Mercosul foi de-
fendida ontem, em Plenário,
pelo senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), que participou re-
centemente do 1º Primeiro En-
contro de Presidentes das Câ-
maras de Poderes Legislativos
do mercado comum, realizado
em Montevidéu, Uruguai. O
senador comunicou que a idéia
de se instituir um Parlamento
com poder de decisão em as-
suntos de interesse dos países-
membros foi rejeitada durante
o encontro.

– Acredito que precisamos
aprofundar a questão e não de-
sistir da proposta. Para termos
um Mercosul que funcione, pa-

ra que os Estados-membros te-
nham uma força política mai-
or, é fundamental que haja
união do ponto de vista parla-
mentar. Estou convicto de que
a diplomacia parlamentar pode
ser uma aliada preciosa no re-
forço da defesa dos interesses
regionais e nacionais  – afirmou
o parlamentar.

Representantes
A proposta inicial, informou

Eduardo Azeredo, prevê um
Parlamento com o total de 64
representantes, sendo 16 de ca-
da um dos países integrantes.
Os membros seriam escolhidos
pelo Congresso de cada país,
sendo oito pela Câmara dos
Deputados e oito pelo Senado.
Posteriormente, as nações me-
nores teriam o mínimo de 16
membros e as maiores, o má-
ximo de 35, todos eleitos pelo
voto popular, em eleição dire-
ta. O parlamentar disse que a
proposta é defendida pelo go-
verno brasileiro.

Azeredo, que representou no
encontro a Comissão Parla-
mentar Mista do Mercosul e a
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE),
comentou as dificuldades do
bloco para implantar normas
que os próprios países-mem-
bros já aprovaram, inclusive na
agricultura.

REFORÇO Azeredo afirma que a
proposta é defendida pelo
governo brasileiro

Sarney recebe visita
de delegação argentina

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem o depu-
tado Hugo Cettour, presidente
do Grupo de Amizade Argenti-
no-Brasileiro no Parlamento da
Argentina, acompanhado pelo
embaixador Marcelo Fuentes,
subsecretário de Assuntos Ins-
titucionais da Chancelaria da-
quele país.

A delegação veio prestigiar a
instalação, no Congresso Na-
cional, do grupo parlamentar
brasileiro, presidido pela depu-
tada Maria José Maninha (PT-
DF), que também participou do
encontro.

– O presidente [Néstor] Kis-

chner nos deu instruções de
apoiar totalmente a integração
de nossos povos dentro do
Mercosul, e por isso estamos
acompanhando os parlamen-
tares argentinos que vêm en-
contrar-se com seus colegas
brasileiros – explicou Marcelo
Fuentes.

Segundo o embaixador, a
participação de José Sarney
nesse processo é muito impor-
tante, porque “ele é um homem
de intensa vocação integra-
cionista, um grande amigo da
Argentina, que passa à história
como um grande estadista dos
povos da América Latina”.

Osenador João Capiberibe (PSB-AP) e a deputada Zulaiê Cobra
(PSDB-SP) – centro – participaram ontem da instalação do Gru-
po Parlamentar de Amizade Brasil-Argentina, realizada na Câ-

mara. Presidido pela deputada Maria José Maninha (PT-DF),  o grupo é
integrado por 99 parlamentares brasileiros.

O ministro das Relações Ex-
teriores, Celso Amorim, deve-
rá comparecer a audiência pú-
blica na Subcomissão Perma-
nente da Amazônia, para deba-
ter os efeitos diretos e indiretos
do Tratado de Cooperação
Amazônico sobre o desenvolvi-
mento da região. Requerimen-
to nesse sentido, do senador
Jefferson Péres (PDT-AM), pre-
sidente do colegiado, foi apro-
vado ontem.

Também foi acolhido reque-
rimento do senador Sibá Ma-
chado (PT-AC) para realização
de debate sobre a possibilida-
de de transformação do Trata-
do de Cooperação Amazônico
em organismo internacional.

O presidente da subcomissão
informou que a ministra do
Meio Ambiente, Marina Silva,
convidada para a audiência,
pediu desculpas pela demora
em marcar uma data para a
reunião,  por encontrar-se mui-
to envolvida com a questão dos
transgênicos.

Subcomissão da
Amazônia vai

debater tratado

Criado Grupo Brasil-Argentina

foi a sua opção por obras prestes a
serem concluídas e que necessitam
de menos recursos. O ministro, se-
gundo o parlamentar, renegociou
valores para cada obra.

– Em vários importantes projetos
de irrigação, de barragens e aduto-
ras, o Ministério da Integração Na-
cional tem repetido esses acordos
com as empreiteiras, com ganhos
relevantes para o Tesouro – disse.

EFICIÊNCIA Mozarildo diz
que ministro optou por obras
prestes a serem concluídas

Suassuna aplaude
a posição adotada
pelo Brasil

A posição de liderança do
Brasil na última conferência da
Organização Mundial do Co-
mércio (OMC), realizada em

Cancún (Méxi-
co), foi aplau-
dida ontem
pelo senador
Ney Suassuna
(PMDB-PB).
Ele afirmou,
“sem medo de
errar”, que o
papel desem-
penhado pelo
país no evento
honrou os me-
lhores mo-
mentos da di-

plomacia brasileira, que defen-
deu o pressuposto de que o li-
vre comércio não pode perder
de vista a função de distribuir
as riquezas geradas.

Suassuna advertiu que não se
pode falar em distribuição de
riquezas sem a promoção de
uma ampla liberalização agrí-
cola, “com a eliminação dos
vergonhosos subsídios pratica-
dos pelos países desenvolvidos
em relação a suas respectivas
agriculturas”. Além de provocar
“uma das mais grotescas dis-
torções comerciais do mundo”,
essas políticas protecionistas
concorrem para a perpetuação
da dependência econômica e a
pobreza de bilhões de pessoas,
sustentou.

Para ilustrar as distorções
promovidas por esses mecanis-
mos, o senador pela Paraíba
informou que os países desen-
volvidos gastam US$ 300 bi-
lhões ao ano em subsídios agrí-
colas, o que corresponde a seis
vezes os recursos destinados a
ajuda humanitária no planeta.
Sobre os prejuízos acarretados
à economia brasileira por essa
prática, lembrou que o país po-
deria comercializar 2,9 milhões
de toneladas a mais de soja, o
que injetaria US$ 400 milhões
a mais na balança comercial, e
obter US$ 2,6 bilhões ao ano na
comercialização do açúcar se
fossem eliminados os subsídios
fornecidos aos produtores nor-
te-americanos.

Em apartes, a senadora Ideli
Salvatti (PT-SC) observou que a
posição da diplomacia brasilei-
ra em Cancún levou o país a li-
derar as nações descontentes
com a política de subsídios.

O senador Alberto Silva
(PMDB-PI) defendeu a neces-
sidade de transformação da
soja em biodiesel.

Suassuna
defende o fim
de subsídios
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Comissão amplia a ofensiva
contra lavagem de dinheiro

Proposta de Antonio
Carlos Valadares facilita
a quebra de sigilo
bancário de pessoas
sob investigação

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer do senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) favorável ao
projeto do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) que
torna mais eficiente o comba-
te ao crime de lavagem de di-
nheiro. Pela proposta, o finan-
ciamento de crime de terroris-
mo, contravenção penal, tráfi-
co de seres humanos, lenocínio
e os crimes contra a ordem tri-
butária passam a entrar na lis-
ta de delitos que poderão ser
tipificados como antecedentes

à prática do crime de lavagem
de dinheiro.

O projeto segue agora para
exame da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ), onde será apreciado em
decisão terminativa. A propos-
ta altera a Lei nº 9.613, de 1998,
que trata de crimes de lavagem
de dinheiro.

Em votação secreta, a Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) aprovou ontem, com 21
votos favoráveis e 3 contrários,
relatório do senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), favorá-
vel à indicação do economista
Alexandre Schwartsman para
ocupar o cargo de diretor de
Assuntos Internacionais do
Banco Central (BC), na vaga de
Beny Parnes. O parecer vai ori-
entar a votação definitiva da
indicação em Plenário.

De acordo com Suassuna, a
qualificação profissional de
Schwartsman, que foi sabati-
nado antes da aprovação do
seu nome, está de acordo com
as exigências do cargo. O indi-
cado é doutor em Economia e
tem experiência no mercado

Acolhido diretor do Banco Central

financeiro.
Em resposta a Garibaldi Alves

Filho (PMDB-RN), Schwarts-
man afirmou que o Brasil tem
condições de rejeitar um acor-
do com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), pois “está
maduro o suficiente para deci-
dir o que vai fazer, sem preci-

Entre as inovações
do projeto (PLS nº
209/2003) está a que
torna mais fácil a que-
bra de sigilo bancário
de pessoas sob inves-
tigação, retirando da
lei a obrigatoriedade
de autorização judici-
al para cada novo sus-
peito ou envolvido na
operação que surgir
no curso da apuração.
Outra mudança: o
processo passa a ter

continuidade, mesmo à revelia
do réu.

– O projeto não só dá maior
eficácia à repressão ao crime de
lavagem de dinheiro, como
também incorpora outras ativi-
dades ilícitas no âmbito dessa
repressão, como os crimes con-
tra a ordem tributária – avaliou
Pedro Simon.

sar que alguém lhe
diga o rumo que
deve seguir”. Em
sua opinião, po-
rém, o país poderá
fechar um novo
acordo por questão
de prudência.

Respondendo a
Eduardo Suplicy
(PT-SP), Schwar-
tsman afirmou que
se precipitou ao

avaliar, em artigo de dezembro
de 2002, que o atual presidente
do Banco Central, Henrique
Meirelles, não seria o nome ide-
al para ocupar o cargo.

O economista considera que
o país está prestes a retomar, de
forma sustentável, o cresci-
mento econômico.

SABATINA Alexandre Schwartsman (ao
lado de Ramez Tebet) fala à comissão

Paim convida parlamentares
para sanção do Estatuto do Idoso

O senador Paulo Paim (PT-RS) – foto – convidou
deputados e senadores a prestigiarem a sanção
presidencial ao Estatuto do Idoso, programada
para as 10h da manhã de hoje. O Estatuto do
Idoso foi “fruto de grande entendimento na
Câmara dos Deputados e no Senado Federal,
com a participação de todos os partidos”,
afirmou o senador.
O parlamentar lembrou ter atuado como
deputado e como senador na aprovação da matéria e disse que a
sanção é a concretização de um “sonho acalentado por 20 milhões
de brasileiros”. Paim revelou ter guardado a edição do Jornal do
Senado sobre a “sessão histórica” na qual a proposta foi aprovada,
quando mais de 60 senadores defenderam a iniciativa.
Paim agradeceu ao presidente do Senado, José Sarney, pela rápida
tramitação da proposta na Casa – menos de três meses.

Sarney elogia exposição de arte
sacra patrocinada por Ivete Simon
O presidente do Senado, José Sarney, elogiou ontem exposição de
arte sacra instalada no Salão Negro do Congresso, um evento
patrocinado por Ivete Simon, esposa do senador Pedro Simon
(PMDB-RS). As telas e as imagens, retratando santos e cenas bíblicas,
são produzidas por pessoas que viviam no alcoolismo ou na
mendicância, e agora trabalham sob a orientação do artista plástico
Eurípedes Batista.
 Integrantes da Ordem Franciscana Secular, Ivete e Pedro Simon são
voluntários e divulgadores dessa obra, que mantém uma fazenda no
Rio de Janeiro e uma chácara em Brasília. No trabalho realizado por
Simon e Ivete em Brasília, mendigos ou alcoólatras dispostos a
recuperar-se são abrigados na chácara e até na residência do
senador.
Logo após visitar a exposição, Sarney recebeu o governador do
Amapá, Valdez Góes, que veio convidá-lo para assistir, no próximo
dia 18, à 40ª Feira Agropecuária do Estado.

Maguito homenageia
memória de ex-reitor da UFG
O senador Maguito Vilela (PMDB-GO) – foto –
homenageou a memória do professor Jerônimo
Geraldo de Queiroz, que morreu na última
quarta-feira  em Goiânia, vítima de enfarte do
miocárdio. Maguito lembrou que Queiroz era
advogado e professor, tendo sido duas vezes
reitor da Universidade Federal da Goiás (UFG).
Natural de Campina Verde (MG), o professor
Jerônimo de Queiroz chegou a Goiânia em
1952, quando iniciou sua atuação acadêmica.
O Plenário do Senado aprovou ontem requerimento de voto de
pesar e condolências à família pelo falecimento do professor. O
requerimento é de autoria da senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO).

RIGOR Valadares sugere continuidade
do processo à revelia do réu

Ao participar da sabatina de
Alexandre Schwartsman, o se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS)
criticou a atuação do BC na
área de fiscalização, afirmando
que a instituição parece sem-
pre chegar atrasada nas apura-
ções de escândalos. O indicado
discordou da visão de Simon
dando como exemplo o caso da
evasão de divisas que está sen-
do investigada pela CPI do
Banestado.

O presidente da Comissão de
Assuntos Econômicos, Ramez
Tebet (PMDB-MS), sugeriu ao

Senadores apontam desafios ao BC
economista que o resultado da
redução do percentual dos de-
pósitos compulsórios dos ban-
cos no Banco Central (BC) seja
utilizado para empréstimos ao
setor produtivo ou para o con-
sumidor. O senador Mão Santa
(PMDB-PI) pediu a Schwar-
tsman que analisasse a possi-
bilidade de ampliação do pra-
zo para pagamento da dívida
dos estados.

O grande desafio do Banco
Central, disse Roberto Satur-
nino (PT-RJ), será o de compa-
tibilizar o controle inflacioná-

rio com o crescimento da eco-
nomia. Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) observou que as
reservas brasileiras “estão no
pior nível desde 1992”. Segun-
do informou, apesar de supe-
rarem os US$ 47 bilhões, as re-
servas caem para US$ 17 bi-
lhões quando são somados os
pagamentos externos.

Eduardo Suplicy (PT-SP) mos-
trou-se preocupado com o cres-
cimento dos juros pagos pelo
setor público brasileiro que,
como informou, alcançarão R$
140 bilhões no final do ano.
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Seminário discute direito deacesso a informações públicas
O Seminário Internacional sobre Direito de Acesso a Informa-ções Públicas discutiu ontem as ações que o Legislativo podeadotar para facilitar a divulgação de dados públicos em todasas esferas do poder público. O evento, encerrado ontem noauditório do Interlegis, foi promovido pela AssociaçãoBrasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), com o apoio doSenado, da Câmara e de entidades ligadas ao jornalismo.Os palestrantes avaliaram que a legislação é insuficiente paragarantir o acesso do cidadão a informações públicas. Orepórter da Folha de S. Paulo e diretor-executivo da Abraji,Fernando Rodrigues, informou que existe um projetotramitando na Câmara relativo ao assunto, mas que necessitade ajustes para cumprir seu objetivo.
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Hélio Costa vê avanços em nove meses de gestão

Osenador Hélio Costa
(PMDB-MG) destacou
ontem bons resultados

na gestão da economia brasileira
como prova dos acertos do go-
verno do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva. O senador salientou
as dificuldades por que passava o
país no final do ano passado, ex-
pressas nos 2.400 pontos registra-

dos no risco-Brasil.
– Hoje são 600 pontos. Será que isso
representa apenas uma dança de
números? Na verdade, significa uma
economia de 60 bilhões de dólares
que faz o país quando vai honrar
seus compromissos internacionais –
afirmou.
A recuperação da economia brasi-
leira, conforme o senador, se reflete

também na queda expressiva do
dólar e nas negociações que o go-
verno tem travado com o Fundo
Monetário Internacional (FMI).
Hélio Costa criticou os que, segun-
do ele, de forma apressada criticam
o governo.
– Paciência é bom e é importante
que se reconheçam os esforços do
governo – disse, chamando aten-

ção mais uma vez para as dificul-
dades encontradas pelo governo
Lula.
Em aparte, Eduardo Suplicy (PT-SP)
comemorou o acordo firmado pelo
presidente Lula e os governadores,
que deve permitir a participação
dos estados na complementação de
recursos para programas de trans-
ferência de renda.

RECUPERAÇÃO Queda do
dólar indica melhoria na
economia, afirma Hélio Costa

Em crítica ao governo, o se-
nador Alvaro Dias (PSDB-PR)
disse ontem que as atuais polí-
ticas governamentais são inco-
erentes em relação às propos-
tas feitas pelo PT em seus 23
anos de existência. Segundo o
senador, "o verdadeiro Lula do
PT" está na Casa Rosada, na Ar-
gentina, onde as políticas do
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) estão sendo contes-
tadas por Néstor Kirshner e o
governo tem obtido vitórias.

Para Alvaro Dias, é muito pre-
ocupante que o desemprego
esteja aumentando tanto no
país, o que é efeito do receituá-
rio recessivo do FMI. Até ago-
ra, acrescentou, o PT soube
empregar apenas os quadros
do partido que foram derrota-
dos nas eleições.

O senador também manifes-
tou sua apreensão diante dos
números do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE) mostrando que houve
redução no consumo até mes-
mo da cesta básica.

Alvaro Dias afirmou ainda
que o governo Luiz Inácio Lula
da Silva gastou, em serviço da
dívida, nos oito primeiros me-
ses de 2003, R$ 102 bilhões, ou
seja, 69% mais do que o gover-
no Fernando Henrique nos oito
primeiros meses de 2002.

Em aparte, o senador Efraim
Morais (PFL-PB) concordou
com Alvaro Dias.

Alvaro aponta
incoerências
no governo

APREENSÃO Desemprego e
redução do consumo
preocupam Alvaro Dias

O senador Almeida Lima
(PDT-SE) disse ontem que os
parlamentares das regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste se-
rão os responsáveis pela apro-
vação de um projeto de refor-
ma tributária que "amplia o
fosso das desigualdades regio-
nais". O parlamentar lembrou
serem 60 os senadores que re-
presentam essas regiões, mais
de dois terços do total.

– Se a reforma massacra,
como de fato acontece, essas
três regiões, os responsáveis
seremos nós, senadores, e os
governadores que estão ajoe-
lhados diante do Poder Execu-
tivo da União, barganhando
condições para viabilizar os
pouco mais de três anos que
restam a suas administrações,
deixando por mais um século
o Nordeste subdesenvolvido –
afirmou o senador sergipano,
apelando para o "senso patrió-
tico e cívico" dos parlamenta-
res das três regiões, que são
maioria também na Câmara
dos Deputados.

Para Almeida Lima, não é
possível discriminar a popula-
ção dessas regiões da forma
como está sendo feita na refor-
ma tributária. Ele lembrou que
elas representam 42% dos bra-
sileiros e 82% do território na-
cional. A população, disse, deve
saber como seus representan-
tes estão votando, "para que
eles cumpram aqui de fato o
papel de representantes".

Almeida Lima
pede união contra
desigualdades

PROPOSTA Para Almeida Lima,
senadores do NO, NE e CO devem
rejeitar reforma tributária

Proposta orçamentária é
retrocesso, diz César Borges

Maria do Carmo critica reforma tributária
A senadora Maria do Carmo

Alves (PFL-SE) disse que a pro-
posta de reforma tributária do
governo aumenta a fatia da
União no bolo da arrecadação
nacional, privilegia as regiões
mais ricas e industrializadas,
aumenta a carga tributária
para o cidadão comum e para
as empresas e prejudica as re-
giões mais pobres, como o Nor-
te e o Nordeste. Ela apresentou
ontem um estudo elaborado
por 20 secretários de Fazenda
das regiões mais pobres que
comprova o efeito centrali-
zador de riquezas embutido na
proposta do governo.

Segundo o estudo, nos últi-
mos oito anos, as regiões Sul e
Sudeste têm absorvido 60%

dos recursos federais destina-
dos aos estados, referentes
principalmente ao Imposto de
Renda e ao Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI).

Conforme o senador,
governo reduziu
recursos para áreas
sociais e aumentou
gastos com publicidade

A proposta de orçamento en-
caminhada pelo governo ao
Congresso representa um ver-
dadeiro retrocesso social, afir-
mou ontem o senador César
Borges (PFL-BA). Ele disse que
há proporcionalmente menos
recursos para as áreas sociais,
previstos pelo atual governo, do
que na gestão do presidente
Fernando Henrique Cardoso.

– A área social receberá no
próximo ano 70,2% dos recur-
sos disponíveis, ou seja, menos
que os 72,4% herdados da ad-
ministração anterior – desta-
cou o senador, acrescentando
que o Orçamento prevê um au-
mento de 30,4% nas despesas
com publicidade.

Na avaliação de César Borges,
os dados da proposta contra-
riam o discurso do PT de cul-

par o governo passado pelas
mazelas em áreas sociais.

– Para o salário mínimo, que
o presidente prometeu dupli-
car em quatro anos, há previ-
são de recursos para um ganho
real de apenas 5% – exemplifi-
cou, citando ainda o programa
Fome Zero, que teria seu orça-
mento reduzido em 77%.

Outro problema considerado
grave pelo senador é o fato de
os recursos estarem condicio-

nados à aprovação de fontes de
receitas. De acordo com César
Borges, do Orçamento para
2004, R$ 28,3 bilhões estão con-
dicionados à aprovação das re-
formas tributária e previdenci-
ária – R$ 20,7 bilhões depende-
riam da prorrogação da Contri-
buição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF),
R$ 1,4 bilhão da taxação dos
inativos e R$ 1,8 bilhão do ga-
nho do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) com o no-
vo teto de aposentadoria.

– À população prometeram-
se mais recursos para saúde,
educação, combate à fome e
menos recursos para os ban-
queiros. O que estamos vendo
é o contrário – criticou Borges.

O líder do PT no Senado, Tião
Viana (AC), argumentou que as
limitações orçamentárias de-
correm das dificuldades herda-
das da administração passada.

O pronunciamento de César
Borges recebeu apartes de a-
poio dos senadores por Goiás
Demostenes Torres (PFL) e Lú-
cia Vânia (PSDB).

DESIGUALDADE Proposta
privilegia regiões ricas, afirma
Maria do Carmo

– Temos um efeito Robin
Hood às avessas, em que se tira
dos mais pobres para se dar aos
mais ricos – observou Maria do
Carmo.

A senadora acrescentou que
a injustiça se repete na propos-
ta do Orçamento para 2004.

– Observa-se que, de um to-
tal de R$ 24,2 bilhões de renún-
cia fiscal previstos, apenas
35,5% serão direcionados para
as regiões menos desenvolvi-
das (Norte, Nordeste e Centro-
Oeste), enquanto 64,5% serão
destinados ao Sul e ao Sudeste
– afirmou a senadora.

Por outro lado, acrescentou
ela, é incontestável que haverá
aumento da arrecadação da
União a partir deste ano.

CRÍTICAS César Borges aponta
contradição entre o discurso e a
prática do governo
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Ao afirmar que os resultados
de recente pesquisa de opinião
demonstram que acabou a lua-
de-mel da população com o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, o líder do PSDB no Sena-
do, Arthur Virgílio (AM), acon-
selhou o governo a abandonar
o “lado pirotécnico” e começar
a governar.

O senador citou
dados de recente
pesquisa CNI/
Ibope segundo os
quais a confiança
no presidente Lula
caiu, embora se
mantenha eleva-
da, e aumentou o
índice de desapro-
vação ao governo
– 24% dos entre-
vistados, contra
18% no último le-
vantamento.

Arthur Virgílio ressaltou o au-
mento da dívida pública, que
teria atingido 57,7% do Produ-
to Interno Bruto (PIB). Ele re-
conheceu que, nos anos finais
do governo Fernando Henrique
Cardoso, a relação dívida/PIB já
era muito alta, em função das
crises internacionais. Mas a
atual conjuntura internacional,
menos turbulenta, de acordo
com Virgílio, permite que o go-
verno reduza a dívida pública

Virgílio: está na hora
de começar a governar

para 47% do PIB.
Falhas do PT

Em outro pronunciamento,
Arthur Virgilio disse que o atu-
al governo está tendo desem-
penho ruim em vários setores,
a começar pelo excessivo uso
da máquina administrativa
sem o devido preparo técnico
dos militantes do Partido dos

Trabalhadores.
– O Brasil cami-

nha lamentavel-
mente para o gran-
de desastre e só há
um culpado: o go-
verno loteado do
presidente Lula,
cujos quadros não
estão à altura do
país – afirmou.

O líder do PSDB
listou uma série de
programas anun-
ciados pelo PT e

apontou o fracasso de todos
eles, “em contradição com o
marketing político do Executi-
vo”. O Fome Zero, segundo o
parlamentar, foi anunciado
como um programa que revo-
lucionaria a área social no Bra-
sil e no mundo, mas o que ocor-
reu foi uma redução de 77% em
relação aos recursos aplicados
no ano passado nesse setor,
ainda no governo de Fernando
Henrique Cardoso.

O líder do PDT no Senado,
Jefferson Péres (AM), defendeu
a exoneração da ministra Be-
nedita da Silva, da Assistência
Social, após sua
participação num
encontro evangé-
lico em Buenos
Aires, Argentina,
paga pelos cofres
públicos. O parla-
mentar classificou
o episódio como
“vexaminoso e
constrangedor”,
principalmente
pelo teor dos argu-
mentos usados
pela ministra para
justificá-lo.

Segundo o senador, após su-
cessivos desencontros de infor-
mações entre o ministério e a
Casa Civil da Presidência da Re-
pública sobre os motivos da vi-
agem, Benedita teria tentado
arranjar “à última hora” uma
audiência com a ministra da
Ação Social da Argentina, Alicia

Jefferson Péres defende
exoneração de Benedita

Kirchner, e usá-la como justifi-
cativa para a viagem. Como fi-
cou provado que a audiência
foi marcada 24 horas antes da

viagem,  consta-
tou-se que Bene-
dita “faltou com a
verdade”, disse o
senador.

Depois de ter
fracassado nessa
justificativa, a mi-
nistra teria passa-
do a se declarar ví-
tima de discrimi-
nação religiosa,
uma postura “ape-
lativa demais”, na
opinião de Jeffer-

son Péres. De acordo com o se-
nador pelo Amazonas, em paí-
ses de regime parlamentarista
o caso poderia motivar não só
a exoneração da ministra, mas
a queda do próprio governo.

Jefferson Péres apelou ao
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva para que “não faça do go-
verno uma ação entre amigos”.

Jefferson Péres pede a
Lula que não promova
ação entre amigos

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) rebateu, em discurso no
Plenário, a opinião manifesta-
da por senadores da oposição
de que o governo Luiz Inácio
Lula da Silva não teria produ-
zido nada até agora. Ela usou
como argumento as reformas
encaminhadas ao Congresso,
que já foram aprovadas na Câ-
mara e encontram-se em dis-
cussão no Senado.

– Falam como se as reformas
fossem duas questões absolu-
tamente irrelevantes e não im-
prescindíveis para o país. O go-
verno Lula está fazendo uma
reforma tributária ampla, ofici-
al e que está sendo debatida de
forma pública. Fernando Hen-
rique Cardoso, de modo sorra-
teiro, nos últimos oito anos,
promoveu o maior aumento de
carga tributária da história do
Brasil, de 26% do PIB para 36%.

Outro ponto abordado pela

Ideli rebate as críticas da
oposição ao governo Lula

Senadora lembra que
propostas de reforma
já foram aprovadas na
Câmara e estão em
debate no Senado

senadora foram os elogios ao
governo do presidente da Ar-
gentina, Néstor Kirchner, so-
bretudo na relação daquele
país com o Fundo Monetário
Internacional (FMI). Ideli ob-
servou que, diferente do que foi
comentado em Plenário, a ne-
gociação envolvendo o país vi-
zinho e o FMI não foi uma de-
monstração de soberania.

Ideli registrou que o governo
argentino se comprometeu
com o FMI a cumprir todas as
exigências feitas, mas, por uma
questão eleitoral, pelo fato de

o presidente necessitar de
apoio para ampliar sua base de
sustentação, mascarou a reali-
dade. O governo Lula, ao con-
trário, comparou a senadora,
nem sequer precisou assinar
um novo acordo com o Fundo.

Cuba
As críticas que Lula recebeu

por não ter assumido publica-
mente, durante a visita a Cuba,
uma posição em favor da de-
mocratização daquele país
também mereceram comentá-
rios de Ideli Salvatti. Registran-
do suas discordâncias com o
governo de Fidel Castro, a se-
nadora afirmou que, pelo que
os cubanos já fizeram em favor
do Brasil (cessão de vacinas
para combater a meningite e do
modelo para a implantação de
programas de saúde da famí-
lia), Lula não poderia retribuir
com ingratidão.

Em aparte, Eduardo Suplicy
(PT-SP) manifestou sua convic-
ção de que Lula, nas conversas
reservadas com Fidel Castro,
externou preocupação com a
necessidade de o socialismo ser
construído de forma democrá-
tica, com garantia das liberda-
des e respeito aos direitos.

POSTURA Ideli também apoiou
a posição adotada por Lula na
recente visita a Cuba

Virgílio diz que acabou
lua-de-mel da
população com Lula

O senador Demostenes

Torres (PFL-GO) afirmou

ontem que “a Cúpula de

Havana foi o nada que se

esperava de um encontro

sem propósito de dois

chefes de Estado do

Terceiro Mundo, mas

demonstrou que o governo

tem uma agenda emocio-

nal fantástica, em que até o

ministro da Casa Civil, José

Dirceu, encarregado de

distribuir indulgências e

praticar maldades, chorou ao abraçar o presidente

Fidel Castro”.

Demostenes lembrou que, em Cuba, foram

executados três cidadãos cubanos, somente em

2003, exixtindo 49 na fila da morte, por discorda-

rem do longo governo do presidente Fidel Castro,

há 44 anos no poder. Há muito foi revogado o

princípio do processo legal e são realizadas

execuções sumárias, destacou.

O parlamentar goiano criticou ainda a decisão do

governo Luiz Inácio Lula da Silva de liberar

recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social (BNDES) para construir hotel

de luxo e usina de álcool em Cuba.

– Ele certamente acredita que são poucos os

miseráveis e ofendidos daqui, tendo chegado a

hora de liderar os desempregados do Caribe –

comentou.

Demostenes ressalta a

“agenda emocional”

Costa destaca preocupação
com direitos humanos
Na opinião do senador Hélio Costa (PMDB-MG), um
ponto na conversa particular entre o presidente
Lula e o líder cubano Fidel Castro foi ignorado pela
imprensa internacional: a preocupação do governo
brasileiro com a situação dos direitos humanos em
Cuba.
Ao tratar do assunto longe de câmaras e microfo-
nes, Lula respeitou a autonomia da outra nação,
sem interferir em suas questões internas, disse o
senador. Ele lembrou que, recentemente, a Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou um repúdio do Senado pelo assassinato de
jornalistas e dissidentes cubanos.
Hélio Costa elogiou a política externa do atual
governo, que a seu ver busca reforçar o comércio
com os países da América do Sul e assume uma
postura de liderança na região, em resposta ao
acirramento da globalização. O parlamentar
elogiou a aproximação com a Venezuela, grande
produtor de petróleo mas importador de gasolina,
produto que o Brasil exporta; com a Bolívia, que
recebeu créditos brasileiros em troca de forneci-
mento de gás; e com a Argentina, onde um financi-
amento brasileiro de R$ 1 bilhão incentivará a
compra de frangos de produtores brasileiros.
O representante mineiro lembrou que o Brasil é
superavitário nas relações comerciais com Cuba.
Entre os vários interesses mútuos, o país poderá ter
acesso às vacinas de qualidade produzidas em
Cuba, como as que combatem a hepatite B e a
gripe, enquanto aquela nação, grande produtora de
cana-de-açúcar, poderá adquirir a tecnologia de
produção de álcool em grande escala.

Demostenes
lembra execução

de três cubanos
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Foi lido ontem, durante a ses-
são do Congresso Nacional, re-
querimento apresentado pelo
senador Marco Maciel (PFL-
PE) que pede a criação de uma
comissão mista especial para
estudar e propor medidas vi-
sando o levantamento e racio-
nalização das leis do país. A
matéria ainda depende de
aprovação pelo Congresso, o
que pode ocorrer na sessão
marcada para as 12h de hoje.

O país possui, de acordo com
estudos apontados por Maciel,
mais de 60 mil leis, excluindo-
se atos ministeriais, portarias,
resoluções e instruções de vá-

Com base em
série de reporta-
gens levada ao ar
pela TV Globo, o
senador Romeu
Tuma (PFL-SP)
apresentou re-
querimento soli-
citando a criação
de uma comissão
parlamentar mis-
ta de inquérito
(CPI) para investi-
gar rede crimino-
sa que comete fraudes em auto-

Um diagnóstico sobre a atual es-
trutura fundiária e o problema ha-
bitacional do país é o que se espera
seja levantado pela CPI Mista da
Reforma Agrária e Urbana, criada
ontem pelo Congresso Nacional. O
requerimento para instituir a comis-
são, lido na sessão de ontem, foi
apresentado em conjunto pelos se-
nadores Arthur Virgílio (PSDB-AM),
Eduardo Suplicy (PT-SP) e Ana Júlia
Carepa (PT-PA) e pelo líder do PFL
na Câmara, deputado José Carlos
Aleluia (BA).

Um dos principais objetivos da

Ao considerar "uma boa no-
tícia" matéria do jornal O Glo-
bo sobre os preparativos do
Exército para uma possível par-
ticipação no combate ao crime
organizado, o senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) de-
fendeu a inclusão, no Orça-
mento do próximo ano, de mais
recursos para as Forças Arma-
das, pedindo que essas verbas
não sejam cortadas pelo gover-
no federal.

Antonio Carlos lembrou que,
desde 1999, o Ministério da De-
fesa vem tendo parte de seu or-
çamento cortado: 11% naquele
ano, 7% em 2000, 10% em 2001,
20% em 2002 e 30% contingen-
ciados já este ano.

Segundo Antonio Carlos, a li-
mitação dos recursos destina-
dos às Forças Armadas é um dos
pontos utilizados pelos que são
contrários à participação dos
militares no combate à crimi-
nalidade. Ele explicou que, se o
Congresso já tivesse aprovado
proposta de sua autoria de
transformar o Orçamento em
impositivo, os cortes no orça-
mento do Ministério da Defesa
deixariam de ser feitos e a situ-
ação atual seria diferente.

– Conto com o apoio da gran-
de maioria dos senadores e,
principalmente, da sociedade
brasileira. A participação do
Exército no combate à crimi-
nalidade não afronta de modo
algum a Constituição federal –
afirmou Antonio Carlos.

Os senadores Arthur Virgílio
(PSDB-AM), Augusto Botelho
(PDT-RR), José Agripino (PFL-
RN), Ney Suassuna (PMDB-
PB), Alvaro Dias (PSDB-PR) e
Luiz Otávio (PMDB-PA) apoia-
ram o discurso do senador
baiano defendendo o Orça-
mento impositivo e mais recur-
sos para as Forças Armadas.

Maciel propõe redução do
número de leis no Brasil

rios órgãos públicos. Segundo
o senador, é consenso entre os
Poderes Executivo e Legislativo
a necessidade de o país tornar
mais eficiente a tarefa de elabo-
ração de leis.

A comissão, a ser formada
por 11 senadores e 11 deputa-

dos, terá prazo até 15 de de-
zembro de 2004 para apresen-
tar suas  propostas e deverá ser
apoiada por juristas indicados
por associações de magistra-
dos, de advogados e por facul-
dades de Direito.

Inicialmente, detalha Maciel,
o grupo irá selecionar as áreas
de maior interesse, promoven-
do a compilação de leis, decre-
tos-leis e outros atos de cada
área. Depois, serão propostas
normas capazes de consolidar
e manter atualizada a legisla-
ção vigente.

– Cremos que, com esse es-
forço, dar-se-á importante pas-
so para o aperfeiçoamento da
democracia no país, asseguran-
do aos cidadãos, com o mais
pleno conhecimento das nor-
mas e de suas determinações,
maior conscientização dos di-
reitos e deveres de cada um –
enfatizou o senador.

móveis denomina-
dos “salvados”. O re-
querimento  foi lido
na sessão de ontem
do Congresso e a
CPI depende da in-
dicação, pelas lide-
ranças partidárias,
dos futuros inte-
grantes para ser ins-
talada.

Segundo a repor-
tagem, existe parti-
cipação no esque-

ma fraudulento de empresas de

seguros, oficinas de desman-
che, revendedores de automó-
veis e recuperadoras de veícu-
los. A operação baseia-se no
aproveitamento de carros da-
dos como definitivamente per-
didos, que são depois recolo-
cados no mercado.

A CPI mista proposta pelo se-
nador Romeu Tuma será com-
posta por 11 senadores e depu-
tados, mais 11 suplentes, e de-
verá apresentar relatório sobre
as averiguações dentro de três
meses.

ACM pede mais
recursos para as
Forças Armadas

comissão será  apurar as crescentes
invasões rurais e urbanas e os mo-
vimentos de resistência a essas
ações, identificar as causas e as me-
didas tomadas pelo governo e pro-
por ações para garantir a paz no
campo e nas cidades. Para os parla-
mentares, os recursos carreados
pelo governo para implementação
da reforma agrária e da política
habitacional não têm sido suficien-
tes para solucionar os problemas.

– Os conflitos rurais e urbanos se
agravam, notadamente na forma de
ocupações de imóveis rurais e urba-

nos e nos embates que se seguem
com seus proprietários – diz o re-
querimento, acrescentando que a si-
tuação gera insegurança para a po-
pulação.

APROVAÇÃO Antonio Carlos
ficou feliz em saber que Exército
pensa em combater criminosos

Tuma quer investigar máfia dos “salvados”

CPI mista deve apurar
conflitos urbanos e rurais

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) voltou a denunci-
ar o contingenciamento de bi-
lhões de reais arrecadados pela
Contribuição de Intervenção

no Domínio
E c o n ô m i c o
(Cide), dinhei-
ro que deveria
legalmente ser
utilizado na
manutenção e
re c u p e ra ç ã o
das estradas de
rodagem. O se-
nador apresen-
tou estudos da
Comissão Eco-
nômica para a

América Latina e Caribe (Ce-
pal) que demonstram que 3%
do Produto Interno Bruto (PIB)
se perdem devido ao mau es-
tado das estradas.

Raupp calculou, com base no
trabalho da Cepal, que o Brasil
está tendo prejuízo anual supe-
rior ao total da arrecadação da
Cide para este ano, calculada
em aproximadamente R$ 11
bilhões. O senador afirmou que
o problema atinge dimensões
perigosas e citou a BR-364, cuja
situação deplorável tem ocasi-
onado acidentes com mortes,
feridos e prejuízos materiais.

Relator da Subcomissão Tem-
porária da Dívida Pública, da Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE), o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) criticou ontem, em
Plenário, as dificuldades finan-
ceiras enfrentadas por estados e
municípios. Segundo informou,
quase 100 dos 223 municípios da
Paraíba estão com a folha de pa-
gamento dos servidores em atra-
so. Dos estados, dez já comuni-
caram não ter condições de pa-
gar o 13º salário.

– Está tudo paralisado – fri-
sou Suassuna, lembrando que
a situação é pior nas regiões
Norte, Nordeste e Centro-
Oeste.

Em apartes, os senadores
José Maranhão (PMDB-PB) e
Efraim Morais (PFL-PB) pedi-
ram uma solução para a crise
nas finanças municipais e esta-
duais.

Suassuna vê
municípios em

dificuldades

Raupp mostra
prejuízo com

desvios da Cide

Senador apresentou
requerimento para
criar comissão que
faria estudo completo
da legislação

EXCESSO Marco Maciel informou
que existem mais de 60 mil
leis em vigor no país

PEDIDO Ana Júlia Carepa é
também signatária do
requerimento para a CPI

Raupp: Brasil
perde 3% do PIB
nas estradas

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma e Mão Santa

Tuma apresentou
requerimento para
criação de uma CPI mista
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